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I. ANTECEDENTES

Em 30 de agosto de 2016, o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) aprovou a resolução CIDI/RES.314/16, que convocou a Segunda Reunião Especializada do CIDI de Altas Autoridades de Cooperação, na sede da OEA, em Washington, D.C., nos dias 24 e 25 de abril de 2017. Posteriormente, o CIDI, mediante a resolução CIDI/RES. 330 (LXXX-O/18), de 20 de junho de 2018, transferiu a reunião para os dias 20 e 21 de setembro de 2018.
Para essa convocação, o CIDI considerou a resolução da Assembleia Geral da OEA, AG/RES. 2881 (XLIV-O/16), “Promovendo iniciativas hemisféricas em matéria de desenvolvimento integral”, que instituiu a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável e seus Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) como o marco geral para o trabalho do CIDI. Também reconheceu a importância da promoção de diversas formas de cooperação na OEA, inclusive a cooperação horizontal, a sul-sul e a triangular, como mecanismos de transferência de conhecimento, além do compromisso com a democracia e o desenvolvimento no Hemisfério.
Dando sequência a esses mandatos, em 20 e 21 de setembro de 2018, as Autoridades de Cooperação dos Estados membros da OEA se reuniram na sede da organização, em Washington D.C., para analisar formas mediante as quais a região possa aumentar, de maneira mais efetiva, a cooperação e as parcerias, com vistas a oferecer soluções para suas necessidades de desenvolvimento no âmbito da Agenda 2030. A reunião se centrou no tema: "Fortalecimento da capacidade de cooperação e das parcerias para o desenvolvimento e para o fomento da resiliência frente aos desastres".
O tema foi proposto para fomentar um debate sobre como a cooperação hemisférica pode se beneficiar do potencial das parcerias e redes entre múltiplos atores, bem como de outras modalidades de assistência para o desenvolvimento, para apoiar os Estados membros na construção de resiliência aos desastres naturais. Nesse sentido, a reunião congregou as Autoridades de Cooperação com as Autoridades Responsáveis pela Gestão do Risco de Desastres, representantes de organismos internacionais, o setor privado, o setor acadêmico e a sociedade civil para buscar colaboração em torno desse importante tema. 

Estiveram presentes à reunião 31 Estados membros. Cumpre destacar a participação de 12 Ministros e Altas Autoridades de Cooperação que viajaram da respectiva capital: Argentina, Brasil, Colômbia, Chile, Costa Rica, Equador, Guatemala, México, Estados Unidos, República Dominicana, Santa Lúcia e Grenada; e de 16 Estados membros que credenciaram suas Missões Permanentes junto à OEA: Bahamas, Barbados, Bolívia, Canadá, El Salvador, Haiti, Honduras, Jamaica, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, Saint Kitts e Nevis, Trinidad e Tobago, Uruguai e Venezuela. Também participaram oito Autoridades Responsáveis pela Gestão do Risco de Desastres, que viajaram da respectiva capital: Antígua e Barbuda, Colômbia, Guatemala, Estados Unidos, Guiana, México, Santa Lúcia e São Vicente e Granadinas. Registrou-se ainda com a participação de oito Estados Observadores Permanentes: Áustria, Espanha, Hungria, Itália, Japão, República Popular da China, Sri Lanka e Ucrânia. 
II. PARTICIPANTES
A reunião contou com um total de 152 participantes, inclusive delegações de 31 Estados membros da OEA, representantes de organismos internacionais, do setor privado, do setor acadêmico e da sociedade civil, interessados em promover e apoiar a cooperação, incentivar as parcerias entre múltiplos atores e construir resiliência nas Américas. Cumpre salientar a participação de 20 Ministros e Altas Autoridades de Cooperação e da Gestão do Risco de Desastres de 16 estados membros. O evento também contou com a presença de mais de 36 convidados especiais e observadores de organismos multilaterais, organizações não governamentais, universidades e empresas interessados em promover a cooperação regional. Cabe destacar a contribuição de peritos de organismos, entidades, universidades e empresas de alcance regional e sub-regional, inclusive a Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL); o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID); o Banco Mundial (BM); a Agência Caribenha de Gestão de Emergência em Casos de Desastre (CDEMA); o Mecanismo de Seguro de Risco para Catástrofes no Caribe (CCRIF); a Fundação Pan-Americana de Desenvolvimento (FUPAD); o Instituto Pan-Americano de Aviação Civil (IPAC); o Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA); a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS); a Secretaria de Integração Econômica Centro-Americana (SIECA); o Escritório das Nações Unidas para a Redução do Risco de Desastres (UNISDR); a Universidade das Índias Ocidentais (UWI); a Amazon Web Services (AWS); a Walmart; e outros convidados especiais.
A Lista de Participantes foi classificada como documento CIDI/RECOOP-II/doc.7/18.
III. DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS DAS SESSÕES 
A. Sessão de abertura 
A sessão de abertura teve início com os discursos do Secretário-Geral da OEA, Luis Almagro; do Vice Presidente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e Representante Permanente do Panamá junto à OEA, Embaixador Jesús Sierra Victoria; do Diretor Executivo da Agência Mexicana de Cooperação Internacional para o Desenvolvimento (AMEXCID), Embaixador Agustín García-López; e da Secretária Executiva de Desenvolvimento Integral da OEA, Kim Osborne.

Nos discursos de abertura, todos coincidiram em ressaltar a importância da cooperação regional e das parcerias como ferramenta para a consecução regional da Agenda 2030 e seus Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). Nesse sentido, destacou-se a cooperação como oportunidade de ação para a OEA/SEDI e como catalizador da colaboração entre os Estados membros e outros atores, possibilitando, desse modo, atender ao ODS 17 e a seu apelo por "revitalizar a parceria mundial para o desenvolvimento sustentável". 
O Secretário-Geral da OEA, Luis Almagro, agradeceu a presença das Autoridades e destacou o espírito de "cooperação solidária" que durante muitos anos definiu o enfoque da Organização para atender aos muitos desafios de desenvolvimento que a região enfrenta. Referiu-se à solidariedade mostrada pelos Estados membros por meio do interesse coletivo em continuar fomentando o intercâmbio de experiências, conhecimentos e práticas impulsionadas, em grande medida, pelas realidades comuns e pela capacidade de adaptar enfoques bem-sucedidos às circunstâncias nacionais.

O Secretário-Geral aplaudiu que o enfoque da reunião fosse a construção de resiliência, salientando o alto custo financeiro dos desastres naturais nas Américas, que, entre 2011 e 2017, foi de $435 bilhões. Lembrou que os acontecimentos naturais, por si só, não causam desastres, mas que os desastres ocorrem quando uma comunidade exposta, vulnerável e mal preparada se vê afetada por eles. Destacou, desse modo, a importância da construção de resiliência aos desastres, abordando os fatores subjacentes à criação de comunidades vulneráveis e proporcionando a essas comunidades as ferramentas e competências adequadas para administrar as emergências e delas se recuperar rapidamente. Para isso, ressaltou o papel da cooperação e a importância da coordenação regional.
Por sua vez, o Diretor Executivo da AMEXCID, Embaixador García-López, lembrou que a Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD), que o México preside, é o mecanismo criado pelos Estados membros com o mandato de promover, coordenar, administrar e facilitar as atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento no âmbito da Carta da OEA e do Plano Estratégico de Cooperação Solidária do CIDI, em conformidade com os Objetivos da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável. Enfatizou que, para o México, a AICD constitui o foro idôneo para consolidar esforços e maximizar o potencial de cooperação que existe no Hemisfério, entendido como um conceito amplo, que flui em diferentes direções e inclui não só recursos financeiros, mas uma grande variedade de possibilidades de colaboração. Concluiu destacando que os desafios do desenvolvimento demandam ações colaborativas, a participação de todos os atores e o aproveitamento eficaz do conhecimento e dos recursos disponíveis.

Encerrando a sessão de abertura, a Secretária Executiva Osborne falou sobre o trabalho da SEDI/OEA em matéria de cooperação para o desenvolvimento, destacando como a Secretaria parte do diálogo político e o transforma em ação por meio da cooperação técnica. Destacou as ferramentas existentes, como o Fundo de Cooperação para o Desenvolvimento (FCD), as parcerias de múltiplos atores, as Redes Interamericanas e a plataforma CooperaNet. A Secretária concluiu dirigindo aos Estados membros um apelo à ação, a que aumentem suas contribuições voluntárias ao FCD/OEA, a fim de que se disponha de mais capital semente para apoiar a programação; fortalecer a cooperação regional e sub-regional para o desenvolvimento sustentável; melhorar o diálogo contínuo entre a OEA e as Autoridades de Cooperação para reforçar a coerência programática e a apresentação de relatórios; estabelecer um mecanismo para facilitar o fluxo de recursos do setor privado na OEA; aumentar a cooperação por meio de parcerias entre múltiplos atores; e ampliar a participação dos Estados membros na plataforma CooperaNet, como mecanismo para o intercâmbio de práticas e visibilização de oportunidades de cooperação na região.
Os discursos da sessão de abertura foram publicados no documento CIDI/RECOOP-II/doc.1/18. 
B. Primeira sessão plenária 

Em conformidade com o Regulamento do CIDI, foi eleito Presidente da Reunião o Diretor Executivo da AMEXCID, México, Embaixador Agustín García-López. Posteriormente, foram submetidos à consideração do plenário os projetos de agenda (CIDI/RECOOP-II/doc.2/18 rev.1), agenda anotada (CIDI/RECOOP-II/doc.3/18 rev.1) e calendário (CIDI/RECOOP-II/doc.4/18 rev.2), os quais foram aprovados sem modificações. 

O Presidente da reunião expôs a estrutura e o formato a seguir, que se compunha de seis painéis no total, três no primeiro dia, focalizados no tema mais amplo da cooperação para o desenvolvimento na região, e três no segundo dia, centrados no potencial da cooperação regional para a construção de resiliência frente aos desastres naturais. Cada painel contava com um moderador, que introduzia o tema com uma curta intervenção de, no máximo, cinco minutos. Posteriormente, o moderador passava a palavra aos primeiros participantes convidados, para as respectivas intervenções, de não mais de sete minutos. Uma vez concluídas as intervenções iniciais do painel, os moderadores davam início ao diálogo ministerial, com base em uma série de perguntas ao plenário, que resumiam as principais ideias apresentadas. As intervenções das delegações dos Estados membros, como parte desse diálogo, eram limitadas a três minutos, a fim de tornar mais dinâmico o diálogo e oferecer oportunidades de participação ao maior número de delegações presentes. 
C. Segunda sessão plenária 
Na segunda sessão plenária foi realizado o painel “Análise da situação dos esquemas existentes e gestão da cooperação para o desenvolvimento na região”. O painel foi moderado pela Diretora do Escritório em Washington da Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), Inés Bustillo, que ofereceu uma perspectiva regional sobre os desafios comuns, oportunidades e complementaridades da cooperação para o desenvolvimento na região. 
A Senhora Bustillo salientou o debate sobre a definição atual de desenvolvimento, destacando que o crescimento econômico (PIB) é uma ferramenta limitada para a habilitação de países para outros estágios de desenvolvimento, uma vez que não contempla a natureza multidimensional do desenvolvimento, inclusive as lacunas estruturais que persistem e as vulnerabilidades que a região enfrenta, ou seja, mudanças demográficas, desigualdade, pobreza, fragilidade institucional e falta de infraestrutura, entre outros. Lembrou que a CEPAL, em coordenação com vários países, vem incentivando um novo enfoque de medição. 

Nesse sentido, destacou que a região experimenta uma acentuada redução na Assistência Oficial para o Desenvolvimento (AOD), já que a maioria dos países da região está em transição e muitos já são considerados de renda média. Estima-se que somente 8% da AOD mundial seja canalizada para a região. Por isso, considerou oportuna a reunião, considerando que é crítico, nesse contexto, reforçar a cooperação técnica, sul-sul e triangular na região para fazer frente a esse vazio. 

Após essa intervenção, a moderadora ofereceu a palavra aos participantes do painel, entre eles diretores e funcionários de alto nível das agências de cooperação da Argentina, Brasil, Chile e México, que compartilharam as experiências de seus países em cooperação efetiva para o desenvolvimento e refletiram sobre os desafios comuns e as oportunidades potenciais para fazer avançar esse tema na região, pelas mãos da OEA.

Participantes do painel:
· Embaixador Agustín García-López, Diretor Executivo, Agência Mexicana de Cooperação 
Internacional para o Desenvolvimento (AMEXCID)

· Ana Vaeria Ciuti, Diretora-Geral de Cooperação Internacional, Ministério das Relações 
Exteriores e Culto, Argentina

· Márcio Lopes Correa, Coordenador-Geral de Cooperação Multilateral, Agência Brasileira de 
Cooperação (ABC), Brasil

· Embaixador Juan Pablo Lira Bianchi, Diretor Executivo, Agência Chilena de Cooperação 
Internacional para o Desenvolvimento (AGCID), Chile

A sessão foi encerrada com um diálogo interministerial, no qual algumas delegações reiteraram seu interesse em continuar esse diálogo no âmbito da OEA, com vistas a fortalecer a coordenação entre as Autoridades de Cooperação. Das exposições dos participantes dos painéis, e do diálogo interministerial realizado posteriormente entre as Altas Autoridades de Cooperação, decorreram as recomendações de ação que se seguem, a ser trabalhadas no âmbito da OEA/SEDI. 

Recomendações de ação:
1. Sensibilizar os Estados membros sobre o potencial do multilateralismo para conseguir que se avance de maneira coesa nos compromissos da Agenda 2030.

2. Promover a construção de uma arquitetura de cooperação solidária no Hemisfério, de acordo com o princípio de não deixar ninguém e nenhum país para trás. 

3. Multiplicar as oportunidades oferecidas pela cooperação no âmbito da OEA, de modo a permitir a sugestão de soluções comuns para problemas de desenvolvimento semelhantes (por exemplo, convocando técnicos para propor novas iniciativas para solucionar um desafio comum, como a falta de indicadores).
4. Criar conhecimento e usar os diferentes instrumentos de cooperação da OEA à disposição dos Estados membros. 
5. Atender à necessidade de fortalecer as competências estatísticas para avaliar as contribuições da cooperação técnica para a consecução dos ODS. 
D. Terceira sessão plenária 
Na terceira sessão plenária, foi realizado o painel “O papel das Altas Autoridades de Cooperação no fortalecimento da cooperação regional e sub-regional para o desenvolvimento”. O painel foi moderado pelo Diretor Executivo da AMEXCID, Embaixador Agustín García-López, que ofereceu uma perspectiva oportuna à discussão, uma vez que o México é o Presidente da Junta Diretora da AICD. 
Em sua introdução, o moderador aplaudiu que o painel fosse composto por três mulheres líderes no âmbito da cooperação, salientando que se trata de um tema em que as mulheres exercem uma importante liderança. Ressaltou a diversidade das experiências do painel, inclusive as de um país de trajetória relevante em matéria de cooperação, como a Colômbia, que, entre outros foros, participa ativamente da Aliança do Pacífico, como exemplo sólido de cooperação sub-regional; ou como a Costa Rica, que vem, ultimamente, exercendo o duplo papel de quem recebe e oferece cooperação; além do SIECA, que oferece uma perspectiva de cooperação sub-regional.
As participantes do painel apresentaram experiências relevantes de seus países e da região. Também fizeram reflexões sobre como melhorar a coordenação e fomentar um entorno propício para a cooperação para o desenvolvimento na região, por meio dos instrumentos existentes, especialmente no âmbito da OEA, levando em conta a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável.
Participantes do painel:
· Marcela Ordoñez Fernández, Diretora de Cooperação Internacional, Ministério das Relações Exteriores da Colômbia 
· Carmen Claramunt Garro, Diretora Adjunta de Cooperação Internacional, Ministério das Relações Exteriores e Culto, Costa Rica

· Carmen Iliana Romero Villafranca, Diretora de Cooperação e Projetos, Secretaria de Integração Econômica Centro-Americana (SIECA)

Das exposições das participantes do painel e do diálogo interministerial realizado posteriormente entre as Altas Autoridades de Cooperação, decorreram as recomendações de ação que se seguem, a ser trabalhadas no âmbito da OEA/SEDI. 

Recomendações de ação:
6. Realizar uma reunião anual para fazer o acompanhamento desse diálogo, no âmbito das reuniões anuais da Junta Diretora da AICD. Sugere-se que a reunião disponha de uma agenda de trabalho, a fim de analisar propostas específicas de ação. 
7. Instituir um grupo técnico constituído por pontos focais das agências nacionais de cooperação para o desenvolvimento, responsáveis por definir e executar a agenda de trabalho e apresentar os avanços na próxima reunião anual. Os avanços obtidos serão avaliados em cada reunião anual e alimentarão o diálogo ministerial a ser realizado a cada três anos.
8. Executar um mapeamento das ações de cooperação existentes na região, a fim de identificar oportunidades para reforçar a posição da OEA na área da cooperação. Apesar de esse mapeamento existir em âmbito nacional, devem-se envidar esforços por compatibilizar os formatos para melhorar a compreensão da situação regional. Coordenar o mapeamento com organizações que avançaram nesse tema, embora com outros alcances, a fim de se beneficiar daquilo que já tenha sido alcançado, multiplicar sinergias e evitar a duplicação de esforços. Nesse sentido, chamou-se a atenção para o progresso da SEGIB (Secretaria-Geral Ibero-Americana) em matéria de coleta de informações de cooperação sul-sul bem como para as análises anuais da CEPAL em temas de cooperação regional e para as da OCDE, de enfoque miss amplo. 

9. Definir pontos focais das agências nacionais de cooperação e autoridades pertinentes, que estejam envolvidas em todas as atividades de cooperação internacional na região. Esses pontos focais são adequados para apoiar a OEA na identificação de nichos específicos de trabalho no âmbito da cooperação internacional, a fim de melhorar seu posicionamento.
10. Considerar a instituição de acordos de coordenação entre a OEA e outros atores de cooperação em âmbito regional.
11. Provocar o desenvolvimento de programas e projetos de alcance estrutural e sustentável. Os projetos multinacionais (ou “projetos guarda-chuva”) poderiam ser mais efetivos para mobilizar fundos adicionais de fontes públicas ou privadas. 
12. Apoiar um enfoque mais coordenado por parte da OEA e seus Estados membros para identificar oportunidades existentes e emergentes de financiamento, e ter acesso a elas. Esse ponto foi reiterado levando em conta que a arquitetura de cooperação para o desenvolvimento global e regional se encontra altamente fragmentada.
13. Utilizar o orçamento de cooperação da SEDI/OEA para alavancar recursos adicionais por meio de parcerias com os Estados membros, aliados extrarregionais e outros atores interessados. 
14. Identificar projetos que possam ajudar a abordar as barreiras estruturais que impedem o desenvolvimento sustentável dos Estados membros da OEA, especialmente considerando que os países, em sua maioria, são de renda média.
15. Realizar uma análise dos ODS que vêm recebendo menos apoio da cooperação tradicional. Apoiar os Estados membros nesses ODS ajudaria a eliminar uma lacuna existente e focalizaria melhor o trabalho da OEA em um nicho específico.
16. Intensificar a coordenação regional em matéria de cooperação, por intermédio da OEA, como foro que permite aos Estados membros definir posições comuns a serem levadas aos foros globais.
17. Organizar um banco de boas práticas em temas específicos pelos Estados membros e para os Estados membros. Nesse sentido, destacou-se a CooperaNet, que já tem um formato e funcionalidade acordada, mas que exige maior participação dos Estados membros.
18. Considerar a OEA como catalizadora de boas práticas em outras regiões.
E. Quarta sessão plenária 
Na quarta sessão plenária, foi realizado o painel “Busca de mecanismos para aumentar a cooperação para o desenvolvimento por meio de parcerias entre diferentes atores”. O painel foi moderado por Richard Crespin, CEO da CollaborateUp, uma firma de consultoria boutique com sede nos Estados Unidos, com ampla experiência em assessorar empresas e organizações sobre como trabalhar em conjunto para resolver grandes problemas. O moderador abriu a discussão indagando sobre as oportunidades que as parcerias entre múltiplos atores oferecem para alcançar suas próprias metas institucionais, contribuindo, ao mesmo tempo, para a consecução da Agenda 2030. 
Dentre os participantes do painel destacaram-se representantes de alto nível de agências de cooperação, de organizações internacionais e do setor privado, que ofereceram sua perspectiva particular sobre essas oportunidades, destacando enfoques inovadores para ampliar a cooperação, aumentar a mobilização de recursos e aproveitar os benefícios das parcerias entre múltiplos atores interessados na cooperação para o desenvolvimento.
Participantes do painel:
· Deirdre White, CEO, PYXERA Global, EUA
· Ana Vaeria Ciuti, Presidente, Programa Ibero-Americano para o Fortalecimento da Cooperação Sul-Sul (PIFCSS), Argentina 

· Paloma Adams-Allen, Presidente e Diretora Executiva, Fundação Interamericana 

· J. Welby Leaman, Diretor Sênior (Américas), Assuntos Governamentais Globais, Walmart
Das exposições dos participantes do painel e do diálogo interministerial realizado posteriormente entre as Altas Autoridades de Cooperação, decorreram as seguintes recomendações de ação, a ser trabalhadas no âmbito da OEA/SEDI. 

Recomendações de ação:
19. Intensificar o papel da OEA como mediadora, catalizadora e facilitadora de parcerias imparcial. O único interesse da Organização é a construção de parcerias que permitam impulsionar o desenvolvimento da região. Uma vez identificadas, as oportunidades de parcerias são apresentadas aos Estados membros, que decidem se avançar e como avançar.
20. Capitalizar sobre a grande capacidade de convocação da OEA para atrair a atenção e o apoio do setor privado. A Organização está bem posicionada para entender os incentivos das partes envolvidas e facilitar assim a construção de parcerias mutuamente benéficas.
21. Trabalhar com os Estados membros e os aliados para promover as parcerias mediante o fortalecimento institucional, abordando e reconhecendo as três dimensões das instituições: normas formais e legais, normas informais ou culturais e mecanismos de cumprimento. 
22. Fomentar a cooperação para gerar incentivos de mercado que impulsionem maior competência tanto no setor privado como na prestação de serviços por parte do setor público a cidadãos e empresas. 
23. Buscar oportunidades adicionais para apoiar parcerias em comunidades locais que possam se sentir incômodas trabalhando de braços dados com grandes corporações ou até mesmo com seus governos. A OEA pode utilizar a ação de base ou a pequena escala para testar parcerias que posteriormente possam ser postas em práticas em maior escala.
24. Concretizar uma parceria OEA–SEGIB, a fim de ampliar o Relatório da Cooperação Sul-Sul na Ibero-América, publicado desde 2007. Por meio dessa parceria, seria possível incluir no relatório os países do Caribe, que até esta data não participam.
F. Quinta sessão plenária
A quinta sessão plenária encerrou o primeiro dia da reunião, com um relatório apresentado pelo Diretor-Geral de Organismos e Mecanismos Regionais Americanos, Secretaria das Relações Exteriores (SRE), México, e Presidente da Junta Diretora da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD), Jesús Schucry Giacoman Zapata, que resumiu as recomendações de ação e acompanhamento para o fortalecimento da cooperação e das parcerias para o desenvolvimento nas Américas. 
G. Sexta sessão plenária
O segundo dia da reunião focalizou a cooperação para a construção de resiliência frente aos desastres. Na abertura, o Secretário-Geral Adjunto da OEA, Embaixador Néstor Méndez, aplaudiu o enfoque da reunião e lembrou a recente resolução da Assembleia Geral, AG/RES. 2916 (XLVIII-O/18), aprovada em junho de 2018, que encarregou a SEDI/OEA de submeter à consideração do CIDI uma proposta para “facilitar, na medida em que os recursos o permitam, a resposta a desastres, e fortalecer a colaboração de assistência que os Estados membros da OEA, os Observadores Permanentes e outras entidades ofereçam aos Estados membros afetados por desastres, com vistas a alinhar e otimizar o uso de todos os instrumentos e mecanismos existentes na OEA; fortalecer a coordenação e a colaboração no âmbito dos instrumentos e entidades do Sistema Interamericano e dos mecanismos sub-regionais; e trabalhar de maneira coordenada com os mecanismos e organismos existentes do Sistema das Nações Unidas e outras entidades internacionais”. 

Como resposta, o Embaixador Méndez informou que já se vem avançando no processo de revisão dos mandatos e instrumentos interamericanos existentes, com a finalidade de identificar seus pontos fortes e deficiências, além de aumentar sua eficácia e aproveitamento em benefício dos Estados membros. Concluiu enfatizando que a OEA continuará promovendo a cooperação multilateral, desse modo maximizando o trabalho dos organismos e escritórios de cooperação dos Estados membros para construir comunidades fortes e resilientes nas Américas.
A seguir, o Diretor de Concertação Setorial de Proteção Civil do México, Víctor Aznar, introduziu o tema da reunião, apresentando a experiência de um país que enfrenta grandes desafios em matéria de riscos de desastres. Destacou que, após o terremoto de 1985, em que mais de cinco mil pessoas perderam a vida e houve perdas econômicas milionárias, foram lançadas as bases para a construção do Sistema Nacional de Proteção Civil vigente no país, com importantes avanços e uma dinâmica evolução nos últimos 30 anos.
Referiu-se à última série de terremotos de 2017, os mais fortes da história mexicana, ressaltando que, apesar das perdas econômicas, menos de 400 pessoas perderam a vida, uma vez que a população sabia como reagir diante da emergência. Nesse sentido, comemorou o grande volume de ajuda regional e internacional recebida após a emergência, mencionando, ao mesmo tempo, o desafio que representa administrar essa ajuda, dada a falta de coordenação e articulação com as necessidades que o país enfrenta a cada momento, um desafio importante a ser abordado pela cooperação internacional. 
O Senhor Aznar também aplaudiu a realização da reunião e convidou os países a que continuem compartilhando experiências e cooperando para fortalecer os sistemas de proteção e reforçar a construção de resiliência na região, valendo-se da proximidade geográfica e, sobretudo, cultural dos países das Américas.
H. Sétima sessão plenária
O primeiro painel do segundo dia foi realizado na sétima sessão plenária e se intitulou “Desafios comuns e competências existentes para a construção de resiliência nas Américas”. O painel foi moderado pelo Diretor do Departamento de Desenvolvimento Sustentável da OEA, Cletus Springer, que mencionou os principais desafios que os Estados membros enfrentam em seus esforços por construir resiliência para reduzir o impacto dos desastres naturais em seu desenvolvimento socioeconômico. Ressaltou que os fenômenos naturais não são a única causa dos desastres, mas que a forma pela qual algumas comunidades se desenvolvem provocam vulnerabilidades que aumentam os riscos frente a esses desastres.

Dentre os participantes do painel destacaram-se autoridades governamentais de agências de gestão de riscos de desastres e representantes de organismos regionais e sub-regionais especializados e do mundo acadêmico, que apresentaram exemplos de competências nacionais e soluções setoriais específicas que vêm contribuindo para o desenvolvimento de resiliência aos desastres naturais na região.

Participantes do painel:
· Doutora Barbara Carby, Diretora, Centro de Redução do Risco de Desastres, Universidade das Índias Ocidentais, Jamaica

· Ronald Jackson, Diretor Executivo, Agência Caribenha de Gestão de Emergência em Casos de Desastre (CDEMA) 

· Pablo González, Especialista Principal e Chefe de Seção, Gestão de Riscos e Adaptação à Mudança do Clima, Departamento de Desenvolvimento Sustentável, OEA

· Oscar Zepeda, Diretor de Análise de Risco, Centro Nacional de Prevenção de Desastres do México (CENAPRED), México

· Embaixador Alejandro Carlos Daneri, Presidente, Comissão Capacetes Brancos, Ministério das Relações Exteriores e Culto, Argentina (conexão remota)

Das exposições dos participantes do painel e do diálogo interministerial realizado posteriormente entre as Altas Autoridades de Cooperação, decorreram as seguintes recomendações de ação, a ser trabalhadas no âmbito da OEA/SEDI.
Recomendações de ação:
25. Considerar estratégias para ajudar os Estados membros a criar entornos que propiciem a participação do setor privado não só no fomento da resiliência, mas também na redução das vulnerabilidades. A responsabilidade social não deve se dar exclusivamente pela boa vontade do setor privado; a legislação deve promovê-la.

26. Reconhecer e utilizar ferramentas da OEA que possibilitem a construção de consensos e o avanço da cooperação nesse tema. Destaca-se a Rede Interamericana de Mitigação de Desastres (RIMD), criada em 2007, para o compartilhamento de boas práticas e experiências entre os Estados membros.

27. Ajudar a promover a cooperação para desenvolver sistemas de alerta preventivo e ampliar a comunicação sobre o risco, a fim de que a população saiba o que se pode fazer e que tenha consciência do fenômeno em questão.
I. Oitava sessão plenária 

Na oitava sessão plenária foi realizado o painel “Oportunidades de cooperação técnica para a construção de resiliência na região”. O painel foi moderado pelo Chefe do Escritório das Nações Unidas para a Redução do Risco de Desastres (UNISDR), Raúl Salazar, que prestou informações de contexto sobre os diferentes esquemas institucionais, mecanismos e programas que contribuíram para o desenvolvimento de resiliência e competências para a gestão do risco de desastres. Mencionou que o eixo da preocupação por construir resiliência é a tendência crescente, em âmbito global, do alto impacto econômico dos desastres naturais, com custos estimados entre $250 e $300 bilhões de dólares anuais, bem como os riscos de mortalidade decorrentes dos desastres, apesar dos avanços registrados até esta data. Destacou a cooperação como uma ferramenta para eliminar a lacuna que existe em matéria de redução de perdas econômicas e, de maneira mais urgente, de vidas humanas. Destacou também o estreito vínculo existente entre o Marco de Sendai para a Redução de Desastres e a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, entendendo-se a gestão de desastres como um elemento essencial na luta contra a pobreza.
Dentre os participantes do painel destacaram-se autoridades governamentais de agências de gestão de riscos de desastres e representantes de organismos regionais e sub-regionais especializados e de organismos internacionais, que compartilharam sua experiência e identificaram oportunidades de colaboração na construção de resiliência por meio da cooperação técnica.

Participantes do painel:
· Jason Mansour, Corpo de Oficiais Comissionados, Administração Nacional Oceânica e 
Atmosférica (NOAA), EUA
· Eduardo José González Angulo, Diretor-Geral, Unidade Nacional para a Gestão do Risco 
de Desastres (UNGRD), Colômbia 
· Doutor Ciro R. Ugarte, Diretor, Emergências Sanitárias, Organização Pan-Americana da Saúde 
(OPAS)

· Doutor Miguel Garcia Winder, Representante nos Estados Unidos, Instituto Interamericano de 
Cooperação para a Agricultura (IICA)
Das exposições dos participantes do painel e do diálogo interministerial realizado posteriormente entre as Altas Autoridades de Cooperação, decorreram as seguintes recomendações de ação, a ser trabalhadas no âmbito da OEA/SEDI. 

Recomendações de ação:
28. Estabelecer pontos focais nos Estados membros, no âmbito da construção de resiliência. A OEA é uma articuladora natural da cooperação regional nessa matéria.

29. Aproveitar a cooperação com o setor acadêmico e o setor privado para educar e capacitar recursos humanos, a fim de melhorar os sistemas de resposta e de prevenção de desastres.

30. Implementar iniciativas de educação pública para melhorar a resposta coletiva aos desastres. Deve-se oferecer capacitação adicional aos funcionários do setor público, com vistas a incorporar os princípios de gestão de riscos em seu trabalho.

31. Abordar, por meio da cooperação, a falta de métricas transparentes para medir o progresso obtido na construção de resiliência. Mencionou-se especificamente a necessidade de desenvolver um sistema para medir a resiliência no Caribe, com indicadores que incluam considerações regionais e nacionais.

32. Ajudar a construir uma sólida cultura de monitoramento, avaliação e documentação do risco de desastres na região. 

J. Nona sessão plenária 
O último painel foi realizado na nona sessão plenária, com o tema “Esquemas de parcerias entre diferentes atores para a criação de resiliência na região”. O painel foi moderado pela Diretora da Fundação Pan-Americana de Desenvolvimento (FUPAD) pelo Haiti, Nadia Cherrouk, que possui ampla experiência de trabalho com diversos atores na construção de resiliência e na abordagem dos desafios representados pelos desastres naturais. A moderadora salientou que o painel teria como eixos de discussão o cumprimento do Objetivo 17 da Agenda 2030 e do Marco de Sendai, aos quais a OEA se alinha. Ressaltou o alto impacto dos desastres na última década, que afetaram 67 milhões de pessoas na região, uma das mais vulneráveis aos desastres naturais em âmbito mundial. Mencionou algumas das experiências da FUPAD na construção de parcerias baseadas em valores solidários, numa visão comum e na confiança. 
Dentre os participantes do painel destacaram-se representantes das agências de cooperação de governos doadores e de organismos regionais e sub-regionais especializados, de organismos internacionais e do setor privado, que apresentaram sua perspectiva particular sobre as oportunidades existentes. O painel se centrou em enfoques inovadores para ampliar a cooperação, aumentar a mobilização de recursos e aproveitar os benefícios das parcerias entre diferentes atores interessados na cooperação para o desenvolvimento, especificamente para aumentar a resiliência nas Américas.

Participantes do painel:
· Jeff Kratz, Gerente-Geral e Chefe Regional para a América Latina, Canadá e Caribe, Amazon 
Web Services, EUA
· Daniel Karlson, Diretor Adjunto, Escritório de Assuntos Internacionais, Administração Nacional 
Oceânica e Atmosférica (NOAA), EUA
· Mitchell Fox, Chefe de Planejamento Estratégico e Coordenador de Assuntos Regionais, 
Organização Internacional de Aviação Civil (ICAO), Canadá
· Marc Forni, Especialista Sênior, Gestão do Risco de Desastres (DRM), Especialista Urbano e 
Programa Cidades Resilientes, Grupo do Banco Mundial 

· Isaac Anthony, Diretor Executivo, Mecanismo de Seguros contra Riscos Catastróficos no 
Caribe (CCRIF) 

· Andrew Slaten, Diretor Adjunto de Assuntos Internacionais e Diretor, Hub de Participação 
Filantrópica da FEMA, Agência Federal para Manejo de Emergência, EUA 

· Raúl Delgado, Especialista Líder em Mudança do Clima, Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID)

Das exposições dos participantes do painel e do diálogo interministerial realizado posteriormente entre as Altas Autoridades de Cooperação, decorreram as seguintes recomendações de ação, a ser trabalhadas no âmbito da OEA/SEDI. 

Recomendações de ação:
33. Promover o diálogo entre instituições financeiras, doadores e aliados regionais sobre a dívida e a reconstrução econômica pós-desastres. Isso é considerado crítico, já que os requisitos financeiros da maioria dos países da região superam a capacidade de resposta de qualquer instituição, motivo pelo qual se devem articular esforços. Destacaram-se exemplos de plataformas criadas para oferecer aos governos financiamento e capacidade técnica de diferentes fontes por meio de balcões únicos que facilitam a coordenação e reduzem os custos de transação.

34. Propiciar formação e o intercâmbio de exemplos exitosos de como a tecnologia vem contribuindo para a gestão de desastres nas Américas e fortalecendo as comunidades.

35. Apoiar os Estados membros na adaptação de um enfoque integral para as necessidades de operações de comunicações, navegação, equipes de vigilância e gestão do trânsito aéreo no Caribe depois dos devastadores furacões de 2017.

36. Incentivar os Estados membros a que incluam a aviação em seus planos nacionais de desenvolvimento, inclusive a necessidade de uma infraestrutura de aviação resistente para apoiar seus planos de resposta a emergências depois de desastres naturais.

37. Promover maior coordenação com o Escritório das Nações Unidas para a Redução do Risco de Desastres (UNISDR) para apoiar os Estados membros em seus esforços por medir os avanços obtidos para responder ao Marco de Sendai para a Redução do Risco de Desastres. Nesse sentido, o UNISDR salientou a possível contribuição da OEA para informar sobre o cumprimento da Meta F do Marco de Sendai, que se refere aos organismos de cooperação e à cooperação em geral em torno da redução do risco de desastres. 
K. Décima sessão plenária 
A décima sessão plenária concluiu o segundo dia da reunião, com um relatório apresentado pelo Diretor-Geral de Organismos e Mecanismos Regionais Americanos, Secretaria das Relações Exteriores (SRE), México, e Presidente da Junta Diretora da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD), Jesús Schucry Giacoman Zapata, que resumiu as principais recomendações de ação e acompanhamento para o fortalecimento da cooperação e das parcerias para o desenvolvimento, com vistas à construção de resiliência nas Américas. 

Após a exposição do relator, a Delegação do Brasil apresentou ao plenário um projeto de voto de agradecimento à Presidência da Segunda Reunião Especializada do CIDI de Altas Autoridades de Cooperação, que foi aprovado por aclamação. O voto agradece em especial ao Embaixador Agustín García-López, Diretor Executivo da Agência Mexicana de Cooperação Internacional para o Desenvolvimento (AMEXCID), à Secretaria das Relações Exteriores (SRE) do México e à Missão Permanente do México junto à OEA. Além disso, destaca o papel das Altas Autoridades de Cooperação e dos organismos responsáveis pelo tema resiliência nas Américas, que contribuíram para possibilitar o início de um diálogo permanente na matéria. 
L. Encerramento
O Presidente ofereceu a palavra à Secretária Executiva de Desenvolvimento Integral da OEA, Kim Osborne, que agradeceu ao Governo do México a liderança na coordenação da reunião. Agradeceu também a participação de todas as delegações e convidados especiais no diálogo e aplaudiu que o conceito de cooperação solidária, que rege a cooperação no âmbito da OEA, continue sendo uma prioridade para os Estados membros. Insistiu em que os desafios apresentados nos dois dias de reunião comprovam que nenhum país ou ator pode abordá-los isoladamente, e que se faz necessário reforçar a cooperação e construir parcerias para enfrentá-los. Finalmente, instou os Estados membros a que usem a OEA, e a potencializem para essa finalidade, ressaltando seu poder de convocação e de promover a colaboração entre governos e outros atores interessados no desenvolvimento. 
A lista de documentos e exposições da reunião foi classificada como CIDI/RECOOP-II/doc.1/18.






� FILENAME  \* MERGEFORMAT �CIDI04774P05�





� FILENAME  \* MERGEFORMAT �CIDI04784P05�








